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Ata de Registro de Preços n'Qfuzozz(Gorporaüva)
Processo Licitatório PMT N" 003/2022

Pregão Eletrônico SRPC No 0022022

O trluNrcíPm DE TORITAMA/PE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Avenida Dorival José

Pereira n' 1370, Parque das Feiras, 55.125{00, Toritama/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o no

11.256.054/0001-39, por meio da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, por meio de seu

Secretário, Sr. José Filipe Ângelo Oliveira de Lucena inscnto no RG sob o no 7979571 SDS/PE e
CPF 085.634.844-94, nos termos do que dispóe na Lei n0 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei n.o

8.666, de 21 de junho de 1993, e face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico (SRPC) PMT no 00212022,

resolve REGISTRÀR 0S PRECOS oíertados pela empresa vencedora do certame, a empresa FORTCLEAI{

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ElRELl, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n0 36.327.075/0001-29, situada

à Av. Jardins de Santa Mônrca, 100, Bloco 03, apt. 504, Bana da Tijuca Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.793-095,

neste ato representada por seu administrador, Sr. Silvio Machado Martins de Souza, brasileiro, casado,

empresário, CPF n" 083.944.677-25 e CNH no 00200198724 DETRAN-RJ, residente e domiciliado na Av.

Jardins de Santa Mônica, 100, Bloco 03, apt.5M, Bana da Tijuca Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.793-095,

objetivando Íuturos contratos de Íomecimento dos itens abaixo especiÍicados, mediante as seguinles

dáusulas e condiçôes:

DO OBJETO E DO VALOR

CLÁUSULA PRIMEIRA . 0 objeto da presente Ata é o Registro de Preços Corporativo para o

fomecimento parcelado de Produtos e Materiais de Limpeza, EPI's, Higiene, descartáveis, utensílios e

produtos de limpeza hospitalar para os órgãos e entidades intêgrantês do Poder Executivo do

Município de Toritama, durante o período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência constante no

Anexo V do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - Valor Total: R$ 37.996,80 (trinta e sete mil novecentos e noventa e seis reais e

oitenta centavos), conforme tabela descrita abaixo:

ITEM DESCRTçÂO UNIDADE QUANT MARCA
VALOR

UN|TÁRIO R$

VALOR TOTAL

R$

R$ 24.360,0qN

I

UNIDADE 70 BRALIMPIA R$ 348,00

rÍE EXCLUSIVO PARA EiEPP/UEI

BALDE ESPREMEDOR COM DIVISORIA 36 X 1

- ( MOP ÚM|OO) MECANISMO

ESPREMEDOR EM AÇO GALVANIZADO,

CLIPE DE FIXAÇAO PARA HASTE . SISTEMA

DE ESPREMEDOR COfuI PRESSÃO

SUPERIOR, DRENO DE ESCOAi/ENTO DE

ÁGUA SUJA, DIUSÔRIA DE ÁGUA LIMPA E

SUJA INJETADA NO PRÓPRIO BALDE.

CAPACIDADE PARA NO MÍNMO 30 LITROS -

COM RODíZIOS PARA FÁCIL MANUTENÇÃO E

HIGIEN IZAÇÃ0, ACOMPANHANDO CÀBO DE

12
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ALUMÍNo ÇoM P|NÇA PLÁsTtcA DE ALTA

RESISTÊNon aUE FIXA A CABELEIRA

(REFIL), TAMANHo 340, GARANTA MÍNIMA

DE 01 ANO.

ITEiI EXCLUSNO PARA UE/EPP/UEI

cESTo DE Ltxo cotu rAtulpA EM plÁsTlco

TEMPERAOO DE ALTO PADRAO COM

BASCUTANTE E PEDAL CO[,l CAPACIDADE

DE 1OO LITROS, CONSTANOO NO CORPO A

MARCA DO FABRICANTE, O PRODUTO DEVE

TER REGISTRO NO INME]'RO. COR BRANCA,

UNIDADE 40 LAR R$ 185.53 R$ 7.421,20

32

ITEM EXCLUSIVO PARA ÍIIE/EPP/IíEI

cEsro DE Ltxo coM TAMPA EM PLÁsIco
COM PEDAL E RODAS, CAPACIDADE 1OO LTS,

MEDIDAS: 927mm (Ê{-TURA) x 555mm

(LARGURA) x 53Omm {PROFUNDIDADE).

UNIDADE 20 LAR RS 310,78

VALOR GERAL

PREFETTURA IilUI{ICIPAL DE TORITAiIA
AvENTDA DoRrvÀL JosÉ PEREIRA, i.370, PÀROUE DAS FENAS, TORIÍÂT'Â. PE -C E P 55125-llOO .

CNPJ: I I.256.05{/000I -39

R$ 6.215,60

ctÁusUu TERCEIRA - o prazo de vigência do Registro de Preços será de í2 (doze) meses, contados a

partrr da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas no art. 10 do

Decreto Municipal no 34 de 26 de selembro de 2019, como nas demais normas legais pertinentes.

Subcláusula única - 0 prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro de

Preços seguirá(ão) o que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alualizações.

CLÁUSULA QUARTA - A Detentora poderá ser convocada para assinar o instrumento de eventual(is)

Conhato(s), o que deverá(ão) fazê{o no prazo máximo de até 05 (cinco) dias conidos, contado a partir da

data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contrataçã0, sem prejuízo das sanções previstas

no arl. 70 da Lei n" 10.520/2002.

CLÁUSULA QUINTA - O prazo para entrega do objeto será de até 10 (dez) dias conidos, contados da

solicitaçáo feita pela Diretoria de Compras, através da Ordem de Fornecimento ou nota de empenho.

Subcláusula primeira - A Detentora ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vie(em) a ser

rejeitado(s) por náo atender(em) à(s) especificaçáo(óes) anexa(s) ao Edital, sem que isto acarete

qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sançÕes previstas na legislação

vigente. O p,lzo paraentrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 02 (dois) dias comdo(ã)artir
do recebimento da solicitação de trocr. \

Subcláusula segunda - 0 objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser enlregue

parceladamente pela Detentora, por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo

Orgão Gerenciador, no AlmoxariÍado Central do Município de Toritama, situado no seguinte

endereço: Rodovia PE 90 n" 1540, Loteamento Maria Jose Cordeiro de Melo Tontama/PE, no

horário de 08:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. ilt^Ii^tTl^"" §mi#llt#,fl.
SOUZA:0839,+467725
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R$ 37.996,80
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GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CLÁUSUUA Sgfn - Caberá ao Orgáo Gerenciador, a realização do procedimento licitatório, incluindo toda

instruçáo processual e consolidação de dados para a realização do procedimento licitatório e a prática de

todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, conforme dispóe o Decreto

Municipal no. 34 de 26 setembro 201 9.

CLÁUSULA SÉTIMA - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de preços, o Orgão Gerenciador, nos

termos do art. 50 do Decreto Municipal n0. 34 de 2ô setembro 2019, deverá:

l- Conduzir eventuais renegociaçoes dos preços registrados, conforme inciso Vll, art. 5 do

Decreto Municipal n0.34 de 26 de setembro de 2019;

ll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrenles de

infraçoes no procedimenlo licitatório, conforme inciso Vlll, art. 5 do Decreto Municipal no. 34

de 26 setembro de 2019;

lll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o conhaditório, as penalidades deconentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contraluais, em relaçáo às suas próprias contratações, conforme o inciso lX, art.

5o do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro 2019;

lV - Autorizar, excepcional e justiÍicadamente, a pronogaçâo do prazo previsto no § 6o do art.

20 do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019, respeitado o prazo de vigência

da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

CLÁUSUII OITAVA - O Orgão GeÍenciador promoverá as negociaçoes e todos os procedimentos relativos

à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo Vlll do Decreto

Municipal n0.34 de 26 setembro de 2019.

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTES

CLÁUSULA NoNA - A presente Ata de Registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade pública que náo tenha participado do certame licitatório, desde que devidamente

justificada a vantagem, e mediante anuência do órgáo gerenciador, atendidas as condiçóes previstas no

Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019. í-.
CúUSULA DÉCIMA - O Orgâo Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal n0. 34 de 26

setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a anuência do Orgáo

Gerenciador da Ata.
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CLÁUSUIá DÉCIMA PRIMEIRA - Quando da formalizaçáo do pedido para fazer uso da Ata de Registro de

Preços, o 0rgão Náo Participante deverá inÍormar os itens e quantidades a serem adquiridos, enviando

documento assinado por autoridade compelente do órgão ou entidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Caberá ao fomecedor beneÍiciário da ata de registro de preços,

observadas as condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do íornecimento deconente de

adesáo, desde que náo prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o

Orgâo Gerenciador e Orgão(s) participante(s), nos de acordo com o disciplinado no § 20 do art. 20 do Decreto

Municipal no. 34 de 26 setembro de 20 19.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - As aquisiçoes ou contrataçóes por cada 0rgão ou Entidade não

Participante:

Subcláusula única - não vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não poderão

exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitaüvos dos itens do instrumento mnvocatório e

regishados na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Oçáo(s) Partrcipante(s), em

consonância com o disposto no §40 do art. 20 do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - O quantitativo deconente de todas as adesões a Ata de Registro de Preços

não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitâtivo de cada item registrado, para o órgão gerenciador e

órgáos participantes, independentemente do número de Orgáos Não Participantes que aderirem, nos termos

do § 5o do art. 20 do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro de 20í 9.

CLÁUSULA OÉCIMA QUINTA - Após a autorização do Órgáo Gerenciador, o Orgáo Náo Participante deveÉ

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, obseÍvado o prazo de vigência da Ata,

de acordo com o § 6" do art. 20 do Decreto Municipal n0.34 de 26 setembro de 2019.

CLÁUSULA DÉCffiA SEXTA - Compete ao Orgão Não Participante os atos Íelativos à cobrança do

cumprimento pelo Íomecedor das obrigaçóes contratualmente assumidas e a aplicaçã0, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades deconentes do descumprimento de cláusulas contraluais,

em relação às suas própnas contrataÉes, informando as oconências ao órgáo gerenciador, conforme

estabelecido no § 7" do art. 20 do Decreto Municipal n'. 34 de 26 setembro de 20í9.
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Subcláusula Primeira - 0s Íscais setoriais designados seráo

,
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DA GESTÃO E F|SCALTZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

cúUsULA DÉCn A SÉflMA - A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a responsabiliÇaQ do

Secretáno Municipal de Planejamento e Gestá0, o Sr. José Filipe Àngelo Oliveira de Lucena. \
CúUSUI-A DÉCilA OITAVA - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos\ -

que dela originarem dar-se-ão de forma setorial pelo fato do objeto ser executado de forma descentralizada, I 
rr)

em setores disüntos da Administração Pública Municipal: \
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a) Secretaria Municipal de Planejamento e Gestá0, a Sra. Maria lzabel Bezena

Pessoa, Assessor Técnico Nível l;

b) Secretaria Municipal de Educaçá0, Ciência e Tecnologia, o Sr. Lucas Vinicius

Pereira Barbosa, Diretor de Apoio ao Ensino;

d) Secretaria de Assislência Social, a Sra.Síntia Jaciara de Paula,

Diretora Administrativa;

e) Companhia de Trânsito e Trânsporte Urbano - CTTU, o Sr. JeÍíerson Lira da

Silva, Diretor Administrativo e Financeiro;

CúUSULA DÉCmA NONA - Nâo obstante a empresa Detentora ser a única e exclusiva responsável por

toda execuçâo contratual, ao Órgâo Gerenciador é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa Íiscalizaçã0, diretamente ou por

prepostos designados.

GLÁUSULA V|GÉSIMA - Caberá ao Íiscal da Ala de Registro de Preços:

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do

Íomecimento;

b) Conhecer plenamente os termos registrados sob sua Íiscalizaçá0, principalmente suas

cláusulas, assim como as condições constanles do edital e seus anexos, com vistas a

identiÍicar as obrigações m concreto tanto do Órgão Gerenciador quanto da DetentoÍa;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora mm a Íinalidade de deÍinir e estabelecer

as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, Íscalizaçáo e

acompanhamento do fomecimento; 
Ç

d) Exigir da Detentora o Íiel cumprimento de todas as condiçôes registradas àssumidas,

constantes das cláusulas e demais condiçóes do edital e respectivos anexos; 
\S

e) Comunicar à Administração a necessidade de alteraçoes do quantitativo Oo oUleto ou§
modiÍicação da forma de sua execuçã0, em razáo do fato superveniente ou de outro qualquer,

que possa comprometer a aderência do registro e seu efetivo resultado;
srrvlo MAcH^Do bL*&;mf
MARTINS DE icffie
souza (}at94467 tor.,rrtúlerôrrs
725

0448c

c) Secretaria de Saúde, o Sr. Esdras Tavares da Silva, Coordenador de Saúde

da Família;

Subcláusula Segunda - 0 Íiscal do contrato será designado e mencionados no(s) referido(s)

contrato(s), ou instrumento(s) equivalente(s).
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f) Recusar o fornecimento inegular, não aceitando produto diverso daquele que se enconlra

especiflcado no Termo de Referência, Anexo V do Edital, desta Ata de Registro de Preços,

assim como observar, para o seu correto recebimento;

g) Comunicar por escnto qualquer Íalta cometida pela Detentora;

h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços as inegulandades

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Detentora;

i) Anotar em registÍo própno todas as oconências relacionadas com a execução da Ata de

Registro de Preços, determinando o que Íor necessáno à regularização das faltas ou deíeitos

observados.

CLÁUSULA UGÉSIMA PRIMEIRA - Caberá ao Geslor da Ata de Registro de Preços:

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades

cabíveis, garantindo a deíesa prévia à Detentora, em observância ao Decreto Municipal no

42, de 23 de outubro de 2019;

b) Emitir avaliação da qualidade do íomecimento;

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas nesta Ala de Registro de

Preços;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;

e) Propor aplicação de sançóes administrativas pelo descumprimento das cláusulas

registradas apontadas pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora, mediante a observância das

exigências regishadas e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamenlos efetuados, observando para que o valor da

Ata de Registro de Preços não seja ultrapassado;

RÍTAHA

h) Orientar o fscal da Ata de Registro de Preços para a adequada observân

registradas.
''Y cláusulas

RECEBIMENTO DO OBJETO

CLÁUSULA VIGÉ$MA SEGUNDA - O objeto desta Ata de Regisko de Preços deverá ser recebido:

SILVIO MACHADO
MARTINs DE
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Subcláusula primeira - Provisoriamente, pelo Íiscal da Ata de Registro de Preços, para efeito de

posterior venÍcaçáo de conformidade do(s) produto(s) com as especificaçóes constante no Termo

de Referência, Anexo V do Edital;

Subcláusula segunda - OeÍnitivamente, pelo Íiscal da Ata de Registro de Preços, após a
conferência, veriÍicaçáo das especrficaçôes, qualidade, quantidade e da conÍormidade do(s)

produto(s) entregue(s), de acordo com a proposta apresentada.

CLÁUSULA VIGÉSIúA TERCEIRA - O recebimento deÍnitivo náo exclui as responsabilidades

administrativa, civil e penal da Contratada.

Subcláusula única - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de

USO

OO PAGAMENTO

CLÁUSULA VrcÉSmA QUARTA - O MunicÍpio de Toritama efetuará o pagamento das notas Íiscais

reÍerentes ao fomecimento objeto desta Ata de Registro de Preços em até 30 (trinta) dias conseculivos, a

contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José Pereira

no 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corÍetamente

preenchidas, sem rasuras.

Subcláusula primeira - Caso a Detentora opte por depósito em conta-corrente mantida em

instituição bancária diÍerente da Caixa Econômica Federal, será descontado do valor pago a

importância a título de taÍiÍa de transferêncra de fundos (DOC ou TED, conÍorme o caso).

Subcláusula segunda - 0 Município de Toritama veriÍlcará as hipóteses de retenção na Íonte de

encargos tributários. Os tributos relativos ao Íaluramenlo seráo descontados da Detentora no

momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.

Subcláusula lerceira - 0 Município de Tontama deduzirá do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizaçoes devidas pela Delentora.

CLÁUSULA VIGÉSMA QUINTA - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

inicial do Conhato, na oconência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execuçã0.

í-
CúUSULA UGÉSUA SEXTA - Oconendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Con\tada náo

tenha conconido, de alguma forma, haverá incidência de atualizaÉo monetária sobre o valor devidq peç

variaçâo acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. \$.'t>
CLÁUsUlÁ VIGÉSIMA SÉflMA - Oconendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos\
peto 0rgão Gerenciador deconentes de fomecimento já recebidos, *tr..:.lr,fi,i!l.Xs§ 

E["jS!",1n.,""",
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assegurado à Detentora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçóes até que seja

normalizada a situaçã0.

DAS OBRIGAçOES DA DETENTORA

GLÁUSULA VGÉSIMA OITAVA - Além das obrigaçóes legais, regulamentares e as demais constantes do

instrumento contratual e demais documentos, obnga-se, a licitante adjudicatária a:

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciános, Íiscais, comerciais e civis,

deconentes da execução do presenle Contrato, nos termos do art. 7l da Lei 8.666/93.

b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Detentora/Contratada é responsável pelos danos

causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na

execução do objeto.

c) Fomecer o produto de acordo com as especiÍicações e quantitativos constantes no

Apêndice I do Termo de ReÍerência (Anexo V).

d) Responsabilizar-se pelos ônus resuhantes de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas deconentes de danos, oconidos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados

e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao

cumprimento da Ata de Registro de Preços e eventuais contratos.

e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local

determinado pela solicitante, em peíeita conservação, bem como pelo seu descarÍegamento.

f) Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte,

o objeto Termo de Referência (Anexo V), se verjÍicados vicios, deÍeitos ou inconeçóes.

g) Prestar as inÍormaçoes e os esclarecimenlos solicitados pelo Orgão

Gerenciador/Contratante.

h) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à peíeita execuÉo da

Ata de Registro de Preços e respectivo Contrato.

i) lndicar preposto que se responderá perante o Orgão Gerenciador/Contratante.

j) Atender prontamente às requisiçoes do Órgão Gerenciador/Conhatante no Íomecimento do

objeto na quantidade e especiÍicaçÕes exigidas.

k) Acatar e facilitar a açáo da Íiscalizaçáo do Contratante, cumprindo as exigências do

mesmo.

l) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste,

no mínimo, o nome do medicamento, a marca do produto, a validade, a quantidade fomecida,

o valor unitário e o valor total. As informaçóes deverão estar dispostas lado a lado, produto a

produto, de modo a viabilizar a confetência. C
m) lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do íomecimento com pÔderes para

dirimir eventuais dúvidas, solucionar questoes náo previstas no contrato e apresenqr

soluçóes práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos Termo dES
Referência (Anexo V). L \->\
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n) Não veicular publicidade acerca do obleto a que se reÍere o (Anexo V) Termo de

ReÍerência.

DAS oBRTGAçoES D0 ÓRGÃo GERENCTADOR

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Caberá ao Orgão Gerenciador as seguintes obdgações:

a) Efetuar o pedido de fomecimento em conformidade com a discriminaçáo constante no

Termo de ReÍerência Anexo V do Edital, por meio de Ordem de Fomecimento (OF) ou nota

de empenho.

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do fomecimento

desejado.

c) Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Orgão

Gerenciador com relaçáo ao objeto deste Registro de Preços.

d) Efetuar os pagamentos nas condiçóes e preços pactuados.

e) Acompanhar a execuçáo desta Ata de Registro de Preços,

f) Comunicar à Detentora as inegularidades observadas na entrega do(s) produto(s),

Íormulando as exigências necessáÉas às respectivas regularizaçoes.

DAS PENALIDADES E SAr,lçÕES

CLÁUSULA TRIGÉS|UI - O cometimento de irregularidades na execuçáo desta Ata de Registro de Preços,

suleitará o particular à aplicação de sançóes administrativas, nos temos da Lei Federal 10.520/2002, com

aplicaçáo subsidiária da Lei Federal 8.66ô/93 e suas atualizações.

CLÁUSULA TRIGÉSmA PRIMEIRA - Se a Detentora inadimplir as obrigaçóes assumidas, no todo ou em

parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sançÕes prêvistas no art. 7o da Lei no

10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:

| - advertência;

ll - multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fomecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um

cento) do valor do produto não entregue, por dia deconido, até o limite de '1070

(dez por cento) do valor do produto;
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b) Pela recusa êm efetuar o Íomecimento, caracterizada em dez dias após o

vencimento do prazo estipulado: l0% (dez por cento) do valor do produto;

c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data

da notiÍicaçâo da rejeiçáo: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por

dia deconido;

d) Pela recusa da Detentora em substituir o produto rejeitado, entendendo-se

como recusa a substituição do produto náo efetivada nos cinco dias que se

seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do produto rejeitado;

e) Pelo náo cumprimento de qualquer condiçáo Íixada nesta Ata de Registro de

Preços e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor

contratado, para cada evento.

lll- lmpedimento de licitar e contratar com a Administraçáo Direta e lndirela do Município de

Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fomecedores do Município de

Toritama, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

Subcláusula primeira - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, Ícando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo

de perdas e danos cabíveis.

Subcláusula segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos poruentura devidos à Detentora as

importâncias alusivas a multas, ou eíetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do

MunicÍpio, ou por qualquer ouúa forma prevista em lei.

CLÁUSULA TREÉSIMA SEGUNDA - Ficará suieito a penalidade prevista no Art. 70 da Lei Federal

10.52012002, sem prejuízo das multas previstas no Edital, nesta Ala de Registro de Preços, no Contrato e nas

demais cominaçoes legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, agir

em conformidade com as hipóteses a seguir:

| - Não assinar a Ata de Registro de Preços;

ll - Deixar de enkegar ou apresentar documentação Íalsa em lugar de documentação legíti

exigida para o certame;

srLVro MACHADo :I1i'"'.'i,flilij3*'
MARTINS DE ianmrs or
SOUZ Ai}a3g M 67 7 souzA:083e,r46772s

Dàdor: 2022.02.2 1

t) 17:1141OO

lll - Enseiar o retardamento da execução de seu objeto;

0018:-; a1

Subcláusula terceira - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da

Detentora, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nas

subcláusulas anteriores.
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Vl - Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude fiscal

CúUSUIÁ TRGÉ§IMA TERCEIRA - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora estará

sujeita às penalidades:

I - Pelo descumprimento do prazo do Íornecimento;

ll - Pela recusa em atender alguma solicitação para coneção do fomecimento; e

lll - Pela náo execução do fomecimento de acordo com as especiÍcações e prazos

estipulados no Edital e seus anexos.

Subcláusula primeira - Além das penalidades citadas, a Detentora Íicará suleita, ainda, no que

couber, às demais penalidades refendas no Capítulo lV da Lei Federal n0 8.666/93 e posteriores

alteraçóes.

DO REAJUSTE DE PREÇOS

Subcláusula primeira - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste

a ser utilizado será o IPC-M do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.

Subcláusula segunda - A concessáo do reajuste fica condicionada à apresentaçáo de

requenmento pela detentora/contratada, isentando a Administração de concedêlo de ofício.

DA ALTERAçÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - A Ata de Registro de preços poderá sofrer alteraçoes, o\decidas as

disposiçóes contidas no art. 65 da Lei n0 8.666/93 e posteriores alteraçóes, conforme o § 1o do Art. 10 do

Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019

Subcláusula única - Na hipótese de supressão unilateral, náo se aplica o disposto no art.65, § 10,

ll, da mencionada lei, que dispoe sobre o limite de 25%, podendo haver supressóes de até 100%,

conforme faculdade conÍerida a administÍaçáo constante no art. 14 do Decreto Municipal n0 Y, de
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lV - Náo mantiver a proposta;

V - Falhar ou fraudar na execuçáo da Ata de Registro de Preços;

CLÁUSULA TRIGÉStul SUmfa - De acordo com os art. 20, § 
'lo, e art. 30, § 10, da Lei 10.192/01, no prazo

inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentaçáo das propostas, os valores náo poderão

seÍ reaiustados, assegurados à manutenção de seu equilÍbrio êconômico-financeiro, na Íorma da alínea'd',

inciso ll do art. 65 Lei 8ô6ô/93, clc art. 18 do Decreto Municipal 34/2019.
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oa RevsÃo oos PREÇos REctsrRADos

Ct-ÁUSUt-l fntOÉStÍÚl SEXTA - Os preços registrados poderão ser revistos em deconência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposiçóes contidas no

art. 65 da Lei n0 8.666/93, conÍorme disciplinado no art. 15 do Decreto Municipal n0 34, de 26 de setembro de

20'19.

Subcláusula primeira - 0s fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,

conforme consta no §'lo do aú.í 6 do Decreto Municipal n0 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula segunda - A ordem de classiÍicação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mercado observará a classiÍicaçáo originaldas ofertas, em conformidade com

o disposto no §20 do art.'16 do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 20'19.

CLÁUSULA TRGÉSIMA OITAVA - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados

por motivo supêrveniente, o órgáo gerenciador podeÉ: (Art. í 7 do Decreto Municipal n0 34, de 2ô de setembro

de 2019)

Subcláusula primeira - Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-inanceiro inicial do

registro de preços, na oconência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua

execuçáo, na forma do disposto no art. ô5 da Lei no 8.666/93;

Subcláusula segunda - Em caso do não êxito do restabelecimento do equilíbrio econômico-

Ílnanceiro inicial do regisho de preços, liberar o Íomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocona anles do pedido de fomecimento ou ordem de serviços, e sem aplicaçáo da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

Subcláusula terceira - E Íacultado à administraçá0, em caso de náo êxito do restabelçeimqto

equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do registro de preços, e após liberar o fo@dor
compromisso assumido, convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidàde

negociaçá0.

CLÁUSULA TRIGÉS|UI HOXA - Náo havendo êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da

Ata de Registro de preços, mediante publicação na imprensa oÍlcial, adotando as medidas cabÍveis para
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CLÁUSUIÁ TRrcÉ$MA SETIMA - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fomecedores para negociarem a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o estabelecido no art.16 do Decreto

Municipal n0 34, de 26 de setembro de 2019.
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obtenção da contratação mais vantajosa, nos termos do paÉgrafo único do art. 17 do Decreto Municipal no

34, de 26 de setembro de 2019.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CLÁUSULÂ OUADRAGÉ$MA - 0 Íomecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do Decreto

Municipal n0 34, de 26 de setembro de 2019)

| - Descumpnr as condiçoes da ata de registro de preços;

ll - Náo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administraçáo, sem justiÍicaüva aceitável;

lll - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar supenor àqueles

praticado no mercado; ou

lV - Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n' 8.666, de 1993,

ou no art. 7' da Lei n' Í0.520, de 2002;

V - Tiver presentes razoes de interesse público, desde que devidamente motivada, nos

termos do art. 78, inciso Xll, da Lei 8.666, de 1993.

Subcláusula primeira - 0 cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas nos incisos

l, ll, lV e V deve ser Íormalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditóno e

a ampla defesa.

Subcláusula segunda - A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses previstas na

subcláusula primeira deve ser feita por publicaçâo na imprensa oÍicial, assegurado o prazo recursal

de 05 (cinco) dias úteis.

Subcláusula terceira - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

oconência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, desde que

comprovada de maneira inequívoca, principalmente por meio de provas documentais, qualquer uma

das hipóteses previstas no art.65, inciso ll, alínea d, e § 5", da Lei no 8.666, de 1993.

Subcláusula quarta - A comunicaçáo do cancelamento do registro de preç0, no caQ grevisto na

sublcláusula terceira, deverá ser realizada por conespondência com aviso de recebimento ou

protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de preços

DA VINCULAçÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - 0 disposto na presente Ata deverá ser executado Íielmente

pelas partes, de acordo com as condiçóes avençadas no Edital do Pregáo Eletrônico para Registro de Preços
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supramencionado, que se regerá pela Lei Federal n.o 10.520, de'17 dejulho de 2002, pelo Decreto Municipal

no 34, de 26 de setembro de 2019, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n." 8.666, de 21 de junho de

1993, suas alteraçóes e regulamentações posteriores, além do que mais for exigido no Edital e em seus

Anexos.

CLÁUSULA QUADRAGÉSmA SEGUNDA - As especiÍicaçoes técnicas, obrigaçÕes e penalidades

constantes no Edital e Termo de Referência do Pregão Eletrônico SRP no xxí2021 integram esta Ata de

Registro de preços, independente de transcriçã0.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que náo

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Toritamai PE,

com exclusáo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, justas e contratadas, as partes assinamê(ese

Toritama, àt\

nte instrumento em 03 (três) vias.

íevereiro de 2022

MUNICíPIO E TORITAMA

SECRETARIA DE PLANEJAMEN,TO E GESTÁO

Secretáno José Filipe Ângelo Oliveira de Lucena

Órgão Gerenciador

SILVIO MACHADO
MARTINS DE

SOUZA:08394467725

Assinado de forma digital por
SILVIO MACHADO MARÍINS DE

SOVZA:0839446'1725
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STEMUNHAS

FORTCLEAN COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIREU

Administrador Silvio Machado MaÉins de Souza

Empresa Adjudicada
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